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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VIANA – COMARCA DA CAPITAL/ES


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE VIANA – COMARCA DA CAPITAL – ES

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por seus Promotores de Justiça abaixo-assinados, com atribuições junto à Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Viana, ES, e com apoio nas normas constitucionais e legais encartadas nos arts. 129, inciso III, e 208, IV, ambos da Constituição Federal; nos arts. 169 e 120, § 1º, inciso III, da Constituição do Estado do Espírito Santo; no art 27, inciso I, da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); nos arts. 1º, IV, 3º e 5º da Lei nº 7.347/85; no art. 4º, IV, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); nos arts. 1º, 2º, 3º, 4º e parágrafo único, 54, IV, e 201, incisos V e VIII, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA); no art. 60, caput, da Lei n. 234/02 (Código de Organização Judiciária do ES); no art. 192, V, da Carta Municipal;  no art. no art. 12, inciso II, do CPC e nos demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, vem, respeitosamente, à presença de V. Exª propor a presente Ação Civil Pública, com pedido liminar, na defesa dos interesses ou direitos coletivos e  difusos das crianças de 0 (zero) a 6 (seis) desta jurisdição, com preceito cominatório das obrigações de fazer, em face do Município de Viana, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Florentino Ávidos, nº 1, Centro, Viana, ES, cuja citação deverá ser feita na pessoa do seu representante legal ou do seu procurador, o que faz pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

01. Da Legitimidade Ativa do Ministério Público.

Absolutamente indiscutível é a legitimidade de o Ministério Público propor Ação Civil Pública em face do Município de Viana, cujo objetivo, consiste na efetivação dos interesses e direitos coletivos e difusos das crianças de zero a seis anos de idade, residentes nesta importante célula administrativa, a teor do disposto nos arts. 127 e 129, inciso III, da CF; no art. 120, § 1º, inciso III, da CE; no art 27, inciso I, da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); nos arts. 3º e 5º da Lei n. 7.347/85; no art. 201, incisos V e VIII, da Lei 8.069/90 (ECA).
02. 
Da Competência da Vara da Infância e Juventude.
De igual modo, inquestionável se faz, também, a afirmação de que a Vara da Infância e da Juventude desta jurisdição é absolutamente competente para o processamento e o conseqüente julgamento da matéria objeto desta ação civil pública, cujo escopo visa a compelir o Município de Viana a cumprir obrigações de fazer, consistentes em proporcionar a todas as crianças de 0 (zero) a 06 (seis) anos de idade, matriculadas nas Creches, Pré-Escolas e Berçários condições dignas de acomodação, eliminando, assim, as atuais superlotações de alunos, e em disponibilizar, para todas as crianças da mesma faixa etária, que estiverem fora das Creches, Pré-Escolas e Berçários, vagas suficientes (art. 3º da Lei nº 7.347/85), relevando-se que a aludida afirmação de competência encontra amparo nos arts.  148, IV, e 209, ambos da Lei nº 8.069/90 (ECA) e no caput do art. 60 da Lei nº 234/02 (Código de Organização Judiciária do Espírito Santo). 

03. Dos Fatos.

Apenso ao expediente datado de 09 de setembro de 2003, firmado pela conselheira tutelar xxxxxxxxx, alusivo à criança denominada xxxxxxxxxxxxxe endereçado à Promotoria de Justiça de Viana/ES, consta um inadmissível, porque ilegal e indigno, relato de que, na Creche Casulo “Tia Ditinha”, situada no centro de Viana e que atende às demandas de várias comunidades do Município (Viana-sede, Santo Agostinho, Santa Terezinha e Bom Pastor) onde vigoram condições desumanas de “superlotação” (doc. nº 01). 

Em razão do desumano e indigno relato constante dos mencionados expedientes e em virtude de esta Promotoria de Justiça alimentar a compreensão de que, antes de invocar a tutela jurisdicional, seria conveniente tentarmos buscar uma solução consensuada, urgente, legal e justa para a grave situação da educação infantil deste Município de Viana, a começar pela Creche da sede, mantivemos, de início, entendimento, por telefone, com a Diretora da citada Creche Casulo “Tia Ditinha” (srª xxxxxxxxx) e, logo depois, mantivemos entendimento pessoal com a citada Diretora e uma outra funcionária da referida unidade escolar, quando nos foi, oralmente, feito um relato mais amplo e grave da situação ali reinante particularmente, porquanto resultou revelado não disporem de condições de apresentar uma solução para o problema, pelo que esta Promotoria requisitou à Direção daquela Creche informações a respeito de quantas crianças estavam matriculadas naquela unidade escolar, de quantas vagas dispunha e quantos pedidos de vagas, não atendidos, existiam (doc. nº 02), cujas respostas foram, as seguintes:

(1ª) que há 60 (sessenta) crianças matriculadas, em situação de superlotação; 

(2ª) que não existem vagas disponíveis; 

(3ª) que, ao contrário, existem 15 (quinze) pedidos de vagas, sem possibilidades de atendimento (doc. nº 03).
Acrescenta-se que, simultaneamente à mencionada revelação pontual (Creche Casulo “Tia Ditinha”, situada na sede de Viana) da situação fática acima focada, esta Promotoria de Justiça recebeu da Secretaria Municipal de Educação de Viana Relatório (Documento da Educação Infantil) pertinente à problemática atual da Educação Infantil ministrada no Município, no qual consta que, de uma parte, há, na maioria esmagadora das Creches e Pré-Escolas existentes no Município, superlotação de alunos e que, de outra, a municipalidade não vem atendendo à totalidade da demanda (doc. nº 04). É o que emerge de modo cristalino do quadro abaixo, extraído do citado Relatório. Senão, vejamo-lo: 

	Turmas
	Metragem
	Capacidade Física Alunos
	N.º Alunos Atendidos

	Creche Casulo do Bairro Canaã

	Berçário I
	17,5 m²
	08 crianças
	14 crianças

	Berçário II
	17,5 m²
	08 crianças
	20 crianças

	Maternal
	28 m²
	18 crianças
	22 crianças

	Jardim I
	27 m²
	18 crianças
	22 crianças

	Jardim II
	27 m²
	18 crianças
	22 crianças

	Pré I
	21 m²
	14 crianças
	20 crianças

	Pré II
	21 m²
	14 crianças
	20 crianças

	Creche Casulo do Bairro Universal

	Berçário I e II
	53 m²
	23 crianças
	17 crianças

	Maternal
	24,6 m²
	16 crianças
	17 crianças

	Jardim I
	35 m²
	23 crianças
	22 crianças

	Jardim II
	23 m²
	15 crianças
	22 crianças

	Pré I
	23 m²
	15 crianças
	21 crianças

	Pré II
	23 m²
	23 crianças
	21 crianças

	Creche Casulo do Bairro Areinha

	Berçário I
	12 m²
	10 crianças
	15 crianças

	Berçário II
	12 m²
	10 crianças
	18 crianças

	Maternal
	11 m²
	07 crianças
	20 crianças

	Jardim I
	13,5 m²
	09 crianças
	20 crianças

	Jardim II
	13,5 m²
	09 crianças
	21 crianças


	Creche Casulo do Bairro Vila Bethânia

	Berçário I e II
	29,6 m²
	20 crianças
	18 crianças

	Maternal
	9,8 m²
	06 crianças
	21 crianças

	Jardim I
	12,7 m²
	08 crianças
	17 crianças

	Jardim II
	22,6 m²
	15 crianças
	16 crianças

	Pré I
	13 m²
	08 crianças
	17 crianças

	Pré II
	13 m²
	08 crianças
	15 crianças

	Creche Casulo do Bairro Morada de Bethânia

	Berçário
	28 m²
	10 crianças
	06 crianças

	Maternal
	35 m²
	23 crianças
	08 crianças

	Jardim I
	28 m²
	18 crianças
	22 crianças

	Jardim II
	28 m²
	18 crianças
	20 crianças

	Pré
	28 m²
	18 crianças
	20 crianças

	Creche Casulo do Bairro Industrial

	Berçário
	29 m²
	13 crianças
	15 crianças

	Maternal
	15 m²
	10 crianças
	15 crianças

	Jardim I
	16 m²
	11 crianças
	15 crianças

	Jardim II
	16 m²
	11 crianças
	15 crianças

	Creche Casulo Tia Ditinha

	Berçário I
	28,5 m²
	12 crianças
	15 crianças

	Berçário II
	10,5 m²
	05 crianças
	16 crianças

	Maternal I
	13,5 m²
	09 crianças
	15 crianças

	Maternal II
	13,5 m²
	09 crianças
	15 crianças

	CEI Lydia Eliete de Souza

	Berçário I
	26 m²
	22 crianças
	13 crianças

	Berçário II
	26 m²
	22 crianças
	15 crianças

	Maternal I
	28 m²
	19 crianças
	15 crianças

	Maternal II
	28 m²
	19 crianças
	16 crianças

	Maternal III
	28 m²
	19 crianças
	15 crianças

	Jardim I –A
	28 m²
	19 crianças
	23 crianças

	Jardim I – B
	28 m²
	19 crianças
	23 crianças

	Jardim II – A
	28 m²
	19 crianças
	25 crianças

	Jardim II – B
	28 m²
	19 crianças
	25 crianças

	Pré I
	28 m²
	19 crianças
	25 crianças

	Pré II
	28 m²
	19 crianças
	25 crianças


Registre-se, por oportuno, conveniente e, crê-se, convincente, que essas situações impostas às crianças são vexatórias, constrangedoras, enfim, atentatórias ao direito de condições dignas nas Escolas, Pré-Escolas e Berçários, e direito de acesso de todas as crianças à educação infantil, pelo que merecem imediato reparo por parte do Poder Judiciário competente, o que, com certeza, ocorrerá com brevidade, face  ao contagiante reclamo resultante da gravidade das referidas situações, que são confessadas no referido Relatório, elaborando no âmbito da própria Secretaria Municipal de Educação.
04. Do Direito

De uma parte, ressalta-se que todas as crianças de zero a seis anos de idade, matriculadas, têm direito a acomodações escolares dignas e que todas as crianças da mesma faixa etária, que estiverem fora da escola, têm direito ao acesso à Educação Infantil, isto porque, em contrapartida, cabe ao Poder Público (rectius: o Município), sem discriminação de qualquer natureza, acolhê-las nas Creches, Pré-Escolas ou Berçários (razão pela qual, aliás, esta Promotoria de Justiça, tempestivamente, alertou, através de ofícios, os Poderes Executivo e Legislativo municipais a respeito da destinação de verba suficiente para, no próximo ano, cobrir todas as necessidades das crianças e dos adolescentes deste Município, conforme se infere das respectivas cópias que se anexam à presente) (docs. nº 05). 

É o que, induvidosamente, emerge das normas constitucionais e legais pertinentes à matéria, cujas transcrições se fazem necessárias, para efeito de facilitar-nos a realização de uma interpretação sistemática:

1 – Prescreve, a respeito, a intitulada “Constituição Cidadã” (CF/88), em seus arts. 205 e 208, inciso IV, que:

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”
“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

(...)

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;”

2. – Por sua vez, em seu art. 173, a Constituição do nosso Estado, prevê, em seu art. 173, que:

Art. 173. Os Municípios atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e pré-escola.”

3. – Por seu turno, rezam os arts. 29 e 30 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) o seguinte:

“Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.”  

“Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II – pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.”   

4. – A Lei nº 8.069/90 (ECA), sobre a doutrina da proteção integral da criança, preceitua, nos seus arts. 1º, 3º, 4º e 54, IV, que:
“Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.”

“Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar os desenvolvimentos físicos, mentais, morais, espirituais e sociais, em condições de liberdade e de dignidade.” 
"Art. 4°. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimentos nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada  de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.” (Vide “Estatuto da Infância e da Juventude – ECA”). 

“Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.” (Vide  “Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA”).

“Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

(...)

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade;” 
5. – Por derradeiro, releva-se que o art. 192, V, da Carta do Município de Viana (Lei Orgânica do Município) que:

“Art. 192. No programa municipal de assistência à criança e ao adolescente inclui-se: 

(...)

V – a implementação de creches e pré-escolas para crianças de zero a seis anos de idade;”  

O saudoso Deputado Federal Ulysses Guimarães, então na qualidade Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, ao promulgar a CF/88, asseverou que a atual Carta Política, “diferentemente das sete Constituições anteriores, começa com o homem. Graficamente testemunha a primazia do homem, que o homem é seu fim e sua esperança. É a Constituição cidadã [...] “o homem é problema da sociedade brasileira: sem salário, analfabeto, sem saúde, sem casa, portanto sem cidadania” (In Educação – Condição de Cidadania, Coleção do Avesso ao Direito, p. 311, MPES, 2002) ( Grifou-se).

De fato, a atual Constituição Federal elegeu, dentre outros, como princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, a cidadania e a dignidade da pessoa humana e como um dos seus objetivos a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, alicerçada no Estado Democrático de Direito (arts. 1º, II e III, e 3º, I, da CF).   

Em síntese, as razões fáticas acima expostas demonstram, à sociedade, que, de uma banda, constrangedora, vexatória, humilhante e, mais do que isso, indigna é a situação de superlotação de alunos matriculados nas Creches, Pré-Escolas e Berçários, e, de outra, existem grande carência de vagas no âmbito da Educação Infantil ministrada neste Município, o que, aliás, é objeto de cristalina e irrefutável confissão constante do respectivo Relatório, que a própria Secretaria Municipal da Educação remeteu, recentemente, a esta Promotoria de Justiça e que passa a integrar o conjunto das provas que instruem desta inicial, situações essas que, violando direitos indisponíveis, reclamam uma solução urgente, que, conforme se pede e se espera, deverá efetivar-se através do deferimento do pedido liminar.

05.
Do Pedido Liminar.
Por força de todo o exposto até aqui e pelo que ainda será expendido em seguida, faz-se imprescindível que, inaudita altera pars, seja determinado à Chefe do Executivo Municipal que, através da respectiva Secretaria Municipal da Educação, além de proporcionar-lhes (obrigação positiva), nas Creches, Pré-Escolas e Berçários existentes no Município, condições dignas de acomodação das crianças ali matriculadas, eliminando-se, desse modo, as mencionadas superlotações de crianças, disponibilize (obrigação positiva) tantas vagas quantas forem as crianças, de zero a seis anos de idade, existentes no Município, às quais está sendo  negado o direito de acesso à Educação Infantil, fixando-lhe, para tanto, prazo até a próxima data programada para o início das atividades escolares da rede municipal de ensino e uma multa diária (astreinte), de R$ 1.000,00 (um mil reais), em havendo atraso no cumprimento da decisão que vier a ser prolatada (arts. 11 e 12 e § 2º da Lei nº 7.347/85), sem prejuízo de outras cominações legais. 

Ressalta-se, para tanto, que o pedido de deferimento liminar, sem a audiência prévia da parte adversa, justifica-se, (1º) porque, conforme o demonstram as razões de fato e de direito acima expendidas, presente se faz o pressuposto do fumus boni iuris (consistente no direito a acomodação digna nas Escolas (direito coletivo) e de acesso das todas crianças à Educação Infantil (direito difuso), o que está sendo negado pelo Poder Público) e (2º) porque, de igual modo, presente também está o pressuposto alusivo ao periculum in mora (consistente nos evidentes danos que produz a falta de tais condições de acomodação digna nas Escolas e na negação do acesso de muitas crianças à Educação Infantil, o que está afetando o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social às diversas crianças que estão dentro e fora das Creches, Pré-Escolas e Berçários, isto ao arrepio das normas constitucionais e legais apontadas).
EM FACE de TODO O EXPOSTO, o Ministério Público, requer a Vossa Excelência o seguinte:

(1º. a) - que, inaudita altera pars, seja deferido o pedido liminar de, até a próxima data programada para o início das atividades escolares da rede municipal de ensino, o Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal da Educação, proporcionar melhores condições de acomodação às crianças já matriculadas nas Creches, Pré-Escolas e Berçários, eliminando-se, assim,  as suas atuais e indignas superlotações; 

(1º. b) - que sejam implantadas novas Creches, Pré-Escolas e Berçários para o digno acolhimento de todas as crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos que estiverem fora de tais unidades escolares; 

(1º. c) - que seja fixada uma multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), cujo montante, a final, deverá ser destinado ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214 do ECA);
(2º) - que seja ordenada a citação do Município de Viana, na pessoa do  seu representante legal para, querendo, contestar, no prazo facultado pela lei, a presente ação, cientificando-o de que a ausência de defesa implicará em revelia e presunção de veracidade dos fatos acima articulados; 

(3º) - que, a final, seja condenado o Município de Viana a, até a próxima data programada para o início das atividades escolares da rede municipal de ensino, cumprir as obrigações de fazer (prestações positivas), consistentes na eliminação das vexatórias e indignas superlotações referidas e na implantação de novas Creches, Pré-Escolas e Berçários para acolher todas as crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, existentes no Município, mas alijadas do processo de Educação Infantil do Município;
(4º) – que seja admitida a produção de todo gênero de provas previstas em lei, especialmente documental, pericial, testemunhal (cujo rol oferece abaixo), e depoimento pessoal da representante legal do Município de Viana.

Finalmente, embora, no caso, inestimável o valor da presente causa, dá-se à mesma o valor de R$. 1.000,00 (hum mil reais).
Viana-ES, 08 de outubro de 2003.
ADELCION CALIMAN
PROMOTOR DE JUSTIÇA

ZENALDO BAPTISTA DE SOUSA

PROMOTOR DE JUSTIÇA

SALVADOR BONOMO
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